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1. RELATÓRIO

 

A presente Ação Penal tem por objeto a imputação contida no fato 5 da Ação
Penal nº5000442-16.2016.4.04.7001, a qual foi aditada e substituída pela seguinte redação:

 

Fato 05

Dando sequência aos ajustes da organização criminosa, no início de 2011,
SILVIO LUZ RODRIGUES ALVES e GLÁUCIA CRISTINA
CHIARARIA RODRIGUES ALVES permaneceram mantendo contatos com
o denunciado JUAN CARLOS MONASTÉRIO DE MATTOS DIAS, o qual,
além de intermediar com setores da Administração Pública londrinense a
contratação do INSTITUTO GÁLATAS, tinha a incumbência de auxiliar a
simular despesas fictícias pela OSCIP, através da obtenção de notas fiscais
fraudulentas, de modo a permitir a apropriação de parte dos recursos
públicos compreendidos nas parcelas mensalmente repassadas pelo Município
de Londrina.
Assim, após ajustes com SILVIO e GLÁUCIA, que tudo sabiam e, portanto,
concorriam para a falsificação, JUAN CARLOS MONASTÉRIO DE
MATTOS DIAS procurou MARCOS AURÉLIO DE ARAÚJO, proprietário
da empresa TENCOLON PRODUTOS HOSPITALARES LTDA., e pediu
que este emitisse duas notas fiscais falsas, no valor total de R$12.500,00
(doze mil e quinhentos reais), de modo a acobertar a apropriação de igual
quantia pretendida por SILVIO e GLÁUCIA.
Para dissimular o peculato pretendido por SILVIO e GLÁUCIA, e atendendo
ao que
lhe havia sido solicitado por JUAN CARLOS MONASTÉRIO DE
MATTOS DIAS, no dia 23 de fevereiro de 2011, em Londrina, MARCOS
AURÉLIO DE ARAÚJO inseriu, dolosamente, na nota fiscal no 2981,
datada de 23/02/2011, de emissão da TECNOLON PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA., a declaração falsa de que havia prestado
“serviços de manutenção, revisão, carga de gás e limpeza e 6 ar
condicionados” pelo valor de R$2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), o que
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jamais
aconteceu, tudo com o fim de alterar a verdade sobre fato juridicamente
relevante, isto é, sobre o fato de que o valor indicado na nota fiscal não foi
empregado em serviços na área da saúde, mas apenas seria apropriado por
SILVIO e GLÁUCIA, com o concurso de JUAN.
Ato contínuo, e atendendo ao que lhe havia sido solicitado por JUAN
CARLOS
MONASTÉRIO DE MATTOS DIAS, em concurso com SILVIO e
GLÁUCIA, no mesmo dia 23 de fevereiro de 2011, em Londrina-PR, o
denunciado MARCOS AURÉLIO DE ARAÚJO inseriu, dolosamente, na
nota fiscal no 2982, também datada de 23/02/2011 (documento particular –
agora incluso), de emissão da TECNOLON PRODUTOS HOSPITALARES
LTDA., a declaração falsa de que havia prestado serviços de “gestão de
informática com instalação de rede, montagem e acompanhamento dos
serviços e manutenção preventiva por 60 (sessenta dias) de 09 Dezembro de
2010 a 10 fevereiro de 2011” pelo valor de R$10.000,00 (dez mil reais), o
que jamais aconteceu, tudo com o fim de alterar a verdade sobre fato
juridicamente relevante, isto é, sobre o fato de que o valor indicado na nota
fiscal não foi empregado em serviços na área de saúde, mas apenas seria
apropriado por SILVIO e GLÁUCIA, com o concurso de JUAN.
Na mesma data de 23 de fevereiro de 2011, de posse de referidas notas
fiscais, SILVIO e GLÁUCIA, com consciência e vontade, após o acima
mencionado auxílio relevante e consciente de JUAN CARLOS, desviaram,
em proveito próprio, R$12.500,00 de recursos públicos do Sistema Único de
Saúde, os quais foram sacados, em espécie, conforme registro do controle de
caixa físico do instituto, a partir de recursos provenientes da conta corrente
denominada “Administrativo Geral”.
Depois, para dissimular a prática de peculato, SILVIO e GLÁUCIA, agindo
com consciência e vontade, encaminharam referidas notas fiscais para seu
registro na contabilidade do INSTITUTO GÁLATAS, como supostas
despesas administrativas da OSCIP.
Por toda a cooperação de JUAN CARLOS MONASTERIO DE MATTOS
DIAS, seja para tal fato criminoso, seja para todas as ações da organização
criminosa, SILVIO e GLÁUCIA lhe entregaram, ao longo do período de
duração desta, cerca de R$30.000,00 (trinta mil reais). Porém, SILVIO LUZ
RODRIGUES ALVES, GLÁUCIA CRISTINA CHIARARIA RODRIGUES
ALVES e JUAN CARLOS MONASTERIO DE MATTOS DIAS
dissimularam a natureza de parte do valor pago para JUAN como proveniente
dos crimes de peculato (crime contra a Administração Pública) e praticados
pela organização criminosa. Para tanto, JUAN emitiu uma duplicada no valor
de R$15.000,00 em face da empresa GENESIS COMERCIO DE CAFE
LTDA., inscrita no CNPJ no 09.038.867/0001-00, localizada na Rua
Senador Souza Naves, 626, térreo, do Centro de Londrina, de propriedade de
SILVIO e GLÁUCIA, simulando que havia prestado serviços para aludida
empresa, a fim de impedir que fosse descoberto que aquela importância,
R$15.000,00 era proveniente de crimes de peculato e outros praticados pela
organização criminosa, sendo que tal quantia foi paga em Cartório por
SILVIO.
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No evento 463 foi juntada a resposta à acusação dos réus JUAN CARLOS
MONASTÉRIO DE MATTOS DIAS, SILVIO LUZ RODRIGUES ALVES e GLÁUCIA
CRISTINA CHIARARIA RODRIGUES ALVES.

A audiência de instrução ocorreu no dia 21/07/2020, na qual foram
interrogados os réus GLAUCIA CRISTINA CHIARARIA RODRIGUES ALVES e
JUAN CARLOS MONASTÉRIO DE MATTOS DIAS (evento 545).

Os autos foram desmembrados em relação ao réu SILVIO LUZ RODRIGUES
ALVES, tendo em vista que foi demonstrado que ele se encontra inconsciente, não
respondendo aos estímulos verbais (evento 576)

Por fim, o Ministério Público Federal foi intimado para apresentar Alegações
Finais.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO

 

A fim de contextualizar o FATO 5, objeto da presente denúncia, é importante
citar que GLÁUCIA CRISTINA CHIARARIA RODRIGUES foi condenada nos autos
5000442-16.2016.4.04.7001 às sanções do crime previsto no artigo 288, caput, do Código
Penal, na redação anterior à Lei 12.850/2013 (fato 1); artigo 312, caput, c/c artigo 327, § 1º,
na forma do artigo 71 (por 13 vezes), todos do Código Penal (fatos 2, 3, 4, 6 e 8); artigo 333,
parágrafo único, na forma do artigo 71 (por 4 vezes), todos do Código Penal (fatos 9 a 13);
artigo 1º, inciso V, da Lei 9.613/98, na forma do artigo 71 (por 3 vezes) do Código Penal
(fato 9); em concurso material (artigo 69 do Código Penal).

Por sua vez, JUAN CARLOS MONASTÉRIO DE MATTOS DIAS foi
condenado às sanções do crime previsto no artigo 288, caput, do Código Penal, na redação
anterior à Lei 12.850/2013 (fato 1).

Consta nos referidos autos que SILVIO LUZ RODRIGUES ALVES e
GLÁUCIA CRISTINA CHIARARIA RODRIGUES ALVES, casados entre si, constituíram
uma OSCIP – INSTITUTO GÁLATAS, e entre os meses de novembro e dezembro de 2010,
mantiveram contatos com JUAN CARLOS MONASTÉRIO DE MATTOS DIAS, MARCOS
ROGÉRIO RATTO e JOEL TADEU CORREA, além de outros, com a finalidade de serem
escolhidos pela administração municipal de Londrina para firmar parceria com o Fundo
Municipal de Saúde e obter lucros ilícitos com tal parceria.

Durante as tratativas para alcançar seus objetivos, SILVIO LUZ RODRIGUES
ALVES e GLÁUCIA CRISTINA CHIARARIA RODRIGUES ALVES constataram que os
meios para conseguirem o próprio enriquecimento ilícito, através de tais parcerias, dependeria
de oferecerem/prometerem vantagens indevidas a agentes públicos que pudessem auxiliar na
escolha do INSTITUTO GÁLATAS, bem como de futuramente simularem despesas
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vinculadas aos serviços a serem contratados, através, sobretudo, de falsas (inteira ou
parcialmente) notas fiscais, que permitissem a apropriação de dinheiro público e,
consequentemente, o repasse de parte dele para os comparsas que viessem a auxiliá-los.

Neste contexto, o fato 5, que é objeto dos presentes autos, narra que no início
de 2011, SILVIO LUZ RODRIGUES ALVES e GLÁUCIA CRISTINA CHIARARIA
RODRIGUES ALVES mantiveram contato com o denunciado JUAN CARLOS
MONASTÉRIO DE MATTOS DIAS, o qual, além de intermediar com setores da
Administração Pública londrinense a contratação do INSTITUTO GÁLATAS, tinha a
incumbência de auxiliar a simular despesas fictícias pela OSCIP, através da obtenção de notas
fiscais fraudulentas, de modo a permitir a apropriação de parte dos recursos públicos
compreendidos nas parcelas mensalmente repassadas pelo Município de Londrina.

Após ajustes com SILVIO e GLÁUCIA, que tudo sabiam e, portanto,
concorriam para a falsificação, JUAN CARLOS MONASTÉRIO DE MATTOS DIAS
procurou MARCOS AURÉLIO DE ARAÚJO, proprietário da empresa TENCOLON
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA., e pediu que este emitisse duas notas fiscais falsas, no
valor total de R$12.500,00 (doze mil e quinhentos reais), de modo a acobertar a apropriação
de igual quantia pretendida por SILVIO e GLÁUCIA.

Para dissimular o peculato pretendido por SILVIO e GLÁUCIA, e atendendo
ao que lhe havia sido solicitado por JUAN CARLOS MONASTÉRIO DE MATTOS DIAS,
no dia 23 de fevereiro de 2011, em Londrina, MARCOS AURÉLIO DE ARAÚJO inseriu,
dolosamente, na nota fiscal nº 2981, datada de 23/02/2011, de emissão da TECNOLON
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA., a declaração falsa de que havia prestado “serviços de
manutenção, revisão, carga de gás e limpeza e 6 ar condicionados” pelo valor de R$2.500,00
(dois mil e quinhentos reais), o que jamais aconteceu, tudo com o fim de alterar a verdade
sobre fato juridicamente relevante, isto é, sobre o fato de que o valor indicado na nota fiscal
não foi empregado em serviços na área da saúde, mas apenas seria apropriado por SILVIO e
GLÁUCIA, com o concurso de JUAN.

Ato contínuo, e atendendo ao que lhe havia sido solicitado por JUAN CARLOS
MONASTÉRIO DE MATTOS DIAS, em concurso com SILVIO e GLÁUCIA, no mesmo dia
23 de fevereiro de 2011, em Londrina-PR, o denunciado MARCOS AURÉLIO DE ARAÚJO
inseriu, dolosamente, na nota fiscal nº 2982, também datada de 23/02/2011 (documento
particular – agora incluso), de emissão da TECNOLON PRODUTOS HOSPITALARES
LTDA., a declaração falsa de que havia prestado serviços de “gestão de informática com
instalação de rede, montagem e acompanhamento dos serviços e manutenção preventiva por
60 (sessenta dias) de 09 Dezembro de 2010 a 10 fevereiro de 2011” pelo valor de
R$10.000,00 (dez mil reais), o que jamais aconteceu, tudo com o fim de alterar a verdade
sobre o fato de que o valor indicado na nota fiscal não foi empregado em serviços na área de
saúde, mas apenas seria apropriado por SILVIO e GLÁUCIA, com o concurso de JUAN.
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Na mesma data de 23 de fevereiro de 2011, de posse de referidas notas fiscais,
SILVIO e GLÁUCIA, com consciência e vontade, após o acima mencionado auxílio relevante
e consciente de JUAN CARLOS, desviaram, em proveito próprio, R$12.500,00 de recursos
públicos do Sistema Único de Saúde, os quais foram sacados, em espécie, conforme registro
do controle de caixa físico do instituto, a partir de recursos provenientes da conta corrente
denominada “Administrativo Geral”.

Depois, para dissimular a prática de peculato, SILVIO e GLÁUCIA, agindo
com consciência e vontade, encaminharam referidas notas fiscais para seu registro na
contabilidade do INSTITUTO GÁLATAS, como supostas despesas administrativas da
OSCIP.

Por toda a cooperação de JUAN CARLOS MONASTERIO DE MATTOS
DIAS, seja para tal fato criminoso, seja para todas as ações da organização criminosa, SILVIO
e GLÁUCIA lhe entregaram, ao longo do período de duração desta, cerca de R$30.000,00
(trinta mil reais). Porém, SILVIO LUZ RODRIGUES ALVES, GLÁUCIA CRISTINA
CHIARARIA RODRIGUES ALVES e JUAN CARLOS MONASTERIO DE MATTOS
DIAS dissimularam a natureza de parte do valor pago para JUAN como proveniente dos
crimes de peculato (crime contra a Administração Pública) e praticados pela organização
criminosa. Para tanto, JUAN emitiu uma duplicada no valor de R$15.000,00 em face da
empresa GENESIS COMERCIO DE CAFE LTDA., inscrita no CNPJ no 09.038.867/0001-
00, localizada na Rua Senador Souza Naves, 626, térreo, do Centro de Londrina, de
propriedade de SILVIO e GLÁUCIA, simulando que havia prestado serviços para aludida
empresa, a fim de impedir que fosse descoberto que aquela importância, R$15.000,00, era
proveniente de crimes de peculato e outros praticados pela organização criminosa, sendo que
tal quantia foi paga em Cartório por SILVIO.

A materialidade e autoria da prática de peculato e lavagem de ativos foram
amplamente comprovadas, em especial pelos seguintes elementos probatórios: Nota Fiscal n.
2982 e n. 2981 de TECNOLON – PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. ao INSTITUTO
GÁLATAS, no valor de R$10.000,00 e de R$2.500,00, por serviços de gestão de informática
com instalação de rede, montagem e acompanhamento dos serviços (…) e por serviços de
manutenção, revisão, carga de gás e limpeza em seis ares-condicionados (Evento 02,
PROCJUDIC8, p.23/24, e Evento 3, PROCJUDIC8, p.26/27); Termo de declaração de
MARCOS AURÉLIO DE ARAÚJO, afirmando ter emitido nota fiscal de prestação de
serviços da empresa Tecnolon, em favor do INSTITUTO GÁLATAS, a pedido de JUAN
MONASTÉRIO, sem ter prestado os respectivos serviços, bem como cópia das respectivas
notas fiscais (Evento 3, PROCJUDIC2, p.10/13); Termo de Declaração de SILVIO
RODRIGUES ALVES (Evento 02, PROCJUDIC8, p.11 e ss); e Relatório 36/2011 do Setor
de Auditoria da Promotoria de Justiça de Londrina/PR (Evento 369, ANEXO 13, p.20).

MARCOS AURÉLIO DE ARAUJO, devidamente acompanhado de seu
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advogado, afirmou, perante a Promotoria de Justiça do GAECO, que JUAN MONASTERIO
lhe procurou em fevereiro de 2011 para solicitar nota de prestação de serviços no valor de
R$12.000,00 e que os serviços descritos nas notas não foram prestados ao INSTITUTO
GÁLATAS (Evento 3, PROCJUDIC2, p.10/13).

Destaca-se ainda que SILVIO confirmou, em suas declarações policiais, ter sido
JUAN MONASTERIO quem conseguiu as notas da TECNOLON, uma no valor de
R$2.500,00 e outra de R$10.000,00 e que não pagou nada por essas notas, pois não foram
usadas – MOHAMAD não aceitou incluí-las na contabilidade; que JUAN MONASTERIO
havia se oferecido para arrumar umas notas para embasar a despesas inexistentes do
GÁLATAS, tendo, de fato, mandado duas notas através do seu irmão; Que JUAN falava que
tinha um crédito de 1 a 1,5% de cada parcela para receber do GÁLATAS e chegou a
descontar uma duplicata no Banco contra a GÊNESIS (empresa cafeeira de SILVIO), bem
como que JUAN recebeu dois pagamentos de SILVIO, um de R$5.000,00 e outro de
R$10.000,00, porque aquele dizia que ia interferir junto ao funcionário da Secretaria de Saúde
JUVENAL (Evento 02, PROCJUDIC8, p.11 e ss).

Ao ser ouvido perante o Juízo (evento 545.3 e 545.4), JUAN afirmou que havia
prestado serviços para Silvio, e que este tinha ficado devendo para ele. Contudo, não juntou
nenhuma prova destes serviços supostamente prestados. Alegou que Silvio, para pegar este
valor que estava devendo, solicitou que JUAN “arranjasse” uma nota para ele no valor de R$
12.500,00. Diante disso, ele disse que forneceu esta nota falsa para Silvio.

Verifica-se, assim, que JUAN confirmou que foi responsável por entregar uma
nota fiscal falsa para Silvio, tendo ciência disto. Além disso, as alegações de que Silvio estava
devendo um dinheiro para ele em nada interferem nos elementos probatórios acima citados.

Embora Glaucia tenha afirmado perante o Juízo não se recordar dos fatos em
questão, bem como que ela não conhecia MARCOS AURÉLIO DE ARAUJO e que
participava apenas da parte administrativa do Instituto Gálatas, é importante mencionar que
perante a autoridade policial ela confirmou a utilização de notas fiscais falsas e a corrupção de
agentes públicos (evento 2, PROCJUDIC8, pp. 35/40). A versão prestada pela autoridade
policial está em harmonia com as demais provas colhidas nos autos, sendo evidente que mudou
sua declaração apenas para se esquivar da punição pelos delitos praticados. 

Verifica-se, assim, que tanto a materialidade quando a autoria dos delitos, por
parte de GLÁUCIA CRISTINA CHIARARIA RODRIGUES e JUAN CARLOS
MONASTÉRIO DE MATTOS DIAS foram devidamente comprovadas.

 

03. CONCLUSÃO

 

Diante do exposto, o Ministério Público Federal pugna pela condenação de
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GLÁUCIA CRISTINA CHIARARIA RODRIGUES e JUAN CARLOS MONASTÉRIO DE
MATTOS DIAS pela prática dos delitos tipificados no Art.312, caput, do CP, em concurso
material com o Art. 1º, incisos V e VII, da Lei 9613/98.

 
 

 

DIOGO CASTOR DE MATTOS
PROCURADOR DA REPÚBLICA

 

 

Página 7 de 7


